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13-03-2014 

Prescrição – Processo 1453/10.4TFSLB 
 

 

Tendo em conta as notícias que, nos últimos dias, têm sido divulgadas na comunicação 

social acerca da prescrição do procedimento contra-ordenacional no processo n.º 

1453/10.4TFLSB, da 2.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa, 

o Conselho Superior da Magistratura esclarece o seguinte: 

1) No referido processo, está em causa a prática de contra-ordenações previstas no Regime 

Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras.  

2) A decisão condenatória do Banco de Portugal foi proferida em Abril de 2010, abrangendo 

oito arguidos, entre os quais aquele em relação ao qual foi agora declarado extinto o 

procedimento. 

3) Interpostos recursos daquela decisão pelos arguidos para o referido Tribunal, estes foram 

remetidos pelo Banco de Portugal em 4 de Agosto de 2010 e distribuídos no dia 2 de Setembro 

seguinte. 

4) O prazo máximo de prescrição das contra-ordenações em causa quanto ao arguido 

referido em 2. é de oito anos, tendo tido o seu início em Março de 2005. 

5) Entre esta data e a remessa do processo a Tribunal, decorreram cinco anos e cinco meses, 

período em que o processo esteve no Banco de Portugal. 

6) A prescrição declarada abrangeu apenas os ilícitos imputados a um dos oito arguidos, 

prosseguindo o processo em relação aos demais. 

7) Como já anunciado, o Conselho Superior da Magistratura determinou a abertura de 

inquérito para apreciação de toda a tramitação do referido processo nos cerca de dois anos e 

sete meses desde que o mesmo foi remetido ao Tribunal pelo Banco de Portugal, não lhe 

competindo pronunciar-se sobre a tramitação que lhe foi dada no período anterior. 

8) O resultado do referido inquérito será oportunamente divulgado. 

 

Lisboa, 13 de Março de 2014. 

O Vice Presidente do Conselho Superior da Magistratura,  

António Joaquim Piçarra, Juiz Conselheiro 


